
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2883935 - AL (2025/0091053-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
TRIBUNAL DO JÚRI. ALEGAÇÃO DE DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS.
INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PROVAS EM JUÍZO.
DEPOIMENTOS HARMÔNICOS. SOBERANIA DOS
VEREDICTOS. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que,1. 
havendo nos autos elementos de prova capazes de embasar as teses
apresentadas em plenário do Tribunal do Júri, é assegurado ao Conselho
de Sentença decidir de acordo com sua livre convicção, não se
admitindo a anulação do julgamento pela simples opção dos jurados por
uma das versões apresentadas.

No caso, a Corte de origem assentou a existência de provas colhidas2. 
em juízo que corroboraram os elementos informativos obtidos na fase
inquisitorial, inclusive com a confissão parcial do agravante e
imputação direta por parte do corréu, revelando quadro probatório
mínimo a sustentar a condenação.
3. "Não se admite, no ordenamento jurídico pátrio, a prolação de um
decreto condenatório fundamentado, exclusivamente, em elementos
informativos colhidos durante o inquérito policial, no qual inexiste o
devido processo legal (com seus consectários do contraditório e da
ampla defesa). É possível, contudo, que se utilize deles, desde que
sejam repetidos em juízo ou corroborados por provas produzidas nos
termos do art. 155 do CPP (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.517.152/PR,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe ).28/8/2024

A tese de negativa de autoria sequer foi sustentada nos debates em4. 
plenário, o que confirma a inexistência de dissociação manifesta entre a
decisão dos jurados e o acervo probatório.

A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias5. 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, estando o acórdão recorrido em consonância com a6. 
jurisprudência desta Corte, incide também a Súmula 83/STJ.

Agravo regimental não provido.7. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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de Sentença decidir de acordo com sua livre convicção, não se
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3. "Não se admite, no ordenamento jurídico pátrio, a prolação de um
decreto condenatório fundamentado, exclusivamente, em elementos
informativos colhidos durante o inquérito policial, no qual inexiste o
devido processo legal (com seus consectários do contraditório e da
ampla defesa). É possível, contudo, que se utilize deles, desde que
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A tese de negativa de autoria sequer foi sustentada nos debates em4. 
plenário, o que confirma a inexistência de dissociação manifesta entre a
decisão dos jurados e o acervo probatório.

A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias5. 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência
vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, estando o acórdão recorrido em consonância com a6. 
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Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CÍCERO DA SILVA
contra decisão proferida nos autos do agravo em recurso especial, que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, interposto com fundamento na alínea "a"
do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas.

No presente agravo regimental, a defesa alega que a decisão agravada merece
reforma, pois a condenação do agravante baseou-se exclusivamente em elementos
colhidos na fase inquisitorial e na delação do corréu, não havendo provas produzidas em
juízo que pudessem amparar a tese da acusação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso pelo
órgão colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Consoante registrado na decisão ora agravada, o acórdão recorrido entendeu
que não há manifesta contrariedade às provas dos autos no veredicto do Tribunal do Júri,
ressaltando que, havendo duas versões plausíveis para os fatos, a opção dos jurados por
uma delas não autoriza, por si só, a anulação do julgamento. 

Nesse passo, cabe registrar que a quebra da soberania dos veredictos é apenas
admitida em hipóteses excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente
dissociada do contexto probatório, hipótese em que o Tribunal de Justiça está autorizado
a determinar novo julgamento.

E, como é cediço, diz-se manifestamente contrária à prova dos autos a decisão
que não encontra amparo nas provas produzidas, destoando, desse modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

No caso, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, consignou o seguinte
(e-STJ fls. 1.903/1.905):

A principal tese da Defesa é a de que as provas existentes nos autos foram
produzidas apenas em sede inquisitorial, não sendo confirmadas em juízo.
Primeiramente, diferente do que fora mencionado pela Defesa, há provas nos
autos que sustentam a versão apresenta pela Acusação.
Vejamos o conteúdo do interrogatório judicial do denunciado José Ivanildo
Cardoso, às fls. 59/60:

"Que no dia do crime, eu estava na minha casa dormindo na minha
casa, e por volta das , o tio gordo (José Cícero da Silva) chegou na16:30
minha casa me chamando para comer manga na fazenda; que eu fui de
moto com o tio Gordo; que quando estávamos no caminho, indo para a

Documento eletrônico VDA47969465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/06/2025 17:12:20
Código de Controle do Documento: 9bd741db-e737-4572-9527-ebf31be3d8cf



fazenda, vinham dois rapazes a pés; que eu conhecia os rapazes apenas
de vista e mão sei dizer os nomes deles; que de repente o tio Gordo
parou a moto perto dos rapazes e deu um tiro em um dos rapazes; que
eu não sabia que tio Gordo estava armado; que eu pulei da moto
achando que o tio Gordo ia me matar; que o rapaz que levou o tiro caiu
e o outro correu; que eu não vi mais nada; que eu não sei dizer por que
o tio Gordo atirou naquele rapaz; [...]"

As provas existentes nos autos serviram para formar o convencimento dos
jurados quanto a uma das teses sustentadas, proferindo o veredicto, em razão
do princípio da íntima convicção, no sentido de afastar a tese de negativa de
autoria.
Nessa linha, denota-se a existência de provas nos autos que foram suficientes
para convencer os jurados de que o apelante foi o autor do crime de homicídio
qualificado.
Assim, a decisão dos jurados não foi manifestamente contrária à prova dos
autos, não havendo o que se falar em nulidade do julgamento.

 

No contexto, o Tribunal local concluiu que a decisão dos jurados não se
encontra manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese da
acusação. Destacou-se que havendo duas versões, uma da acusação e a outra da defesa, a
opção dos jurados por uma delas, não autoriza a anulação do julgamento, sendo esta a
hipótese dos autos. 

Ademais, verifica-se que a versão acolhida pelo Conselho de Sentença não se
baseou tão somente nas provas produzidas na fase investigativa. Em juízo, o agravante
confessou o delito, embora afirmando ter agido em legítima defesa (e-STJ fl. 567). O
corréu, conforme acima transcrito, em sentido harmônico, apontou o agravante como
autor do crime. As declarações coadunam com os depoimentos das testemunhas colhidos
em solo policial, os quais, narraram exatamente a mesma dinâmica dos fatos. 

Note-se, aliás, que da leitura da ata de julgamento, verifica-se que a defensora
do réu sequer sustentou tese de negativa de autoria, mas "defendeu a Tese de Legítima
Defesa e, subsidiariamente, a tese de Homicídio Privilegiado" (e-STJ fl. 586), sendo a
matéria incontroversa. 

Ora, "[n]ão se admite, no ordenamento jurídico pátrio, a prolação de um
decreto condenatório fundamentado, exclusivamente, em elementos informativos
colhidos durante o inquérito policial, no qual inexiste o devido processo legal (com seus
consectários do contraditório e da ampla defesa). É possível, contudo, que se utilize
deles, desde que sejam repetidos em juízo ou corroborados por provas produzidas nos

 (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.517.152/PR, Ministrotermos do art. 155 do CPP
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/8/2024 28/8/2024
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Assim, o acórdão recorrido alinha-se à orientação jurisprudencial desta Corte
atraindo a incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

Ademais, para alterar o resultado do julgamento, como requer a parte
agravante, não se prescinde de revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos 
autos, providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula
n. 7/STJ. 

A respeito:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE QUALIFICADO (SEIS VEZES). HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. CONDENADO A 144 ANOS DE
RECLUSÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. JULGAMENTO CONTRÁRIO À
PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DOS JURADOS
FUNDAMENTADA NOS ELEMENTOS DEMONSTRADOS NA
REALIZAÇÃO DO JÚRI. IMPOSSIBILIDADE DE INCURSÃO NO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. NULIDADE.
AUSÊNCIA DE MÍDIAS DAS AUDIÊNCIAS NOS AUTOS. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A instituição do júri, com a organização que lhe dá o Código de Processo
Penal, assegura a soberania dos veredictos. Desse modo, para que seja cabível
a apelação com esteio no art. 593, inciso III, alínea d, do mencionado diploma
legal, imperioso que a conclusão alcançada pelos jurados seja teratológica,
completamente divorciada do conjunto probatório constante do processo.
2. A doutrina e a jurisprudência recomendam o respeito à competência do
Tribunal do Júri para decidir entre as versões plausíveis que o conjunto
contraditório da prova admita.
3. Na hipótese, não há se falar em decisão contrária à prova dos autos, uma
vez que a decisão dos jurados foi fundamentada nos elementos demonstrados
durante a realização do Júri, escolhendo uma das versões apresentadas ao
Conselho de Sentença; estando, portanto, o acórdão recorrido em
conformidade com o entendimento desta Corte Superior.
4. Ademais, a alteração de tal entendimento demandaria a análise de matéria
fático-probatória, o que é vedado na via eleita, incidindo no caso a Súmula n. 7
/STJ.
5. A alegação de nulidade por cerceamento de defesa, em razão da ausência
de juntada das mídias das audiências aos autos, não foi prequestionada
perante o Tribunal de origem, inclusive porque o tema não foi objeto da
apelação defensiva, motivo pelo qual não pode ser aqui examinada, ante o que
preceitua a Súmula n. 211/STJ.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.625.666/CE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).12/9/2023 18/9/2023

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO. AUSÊNCIA DE
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COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. NÃO
OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do
RISTJ, caberia ao recorrente a realização do devido cotejo analítico para
demonstrar a similitude fática entre os julgados confrontados, mediante a
transcrição dos "trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados", requisito não cumprido na hipótese dos autos 2. A decisão
paradigma trouxe caso onde foi constatado atrito corporal juntamente com
discussão anterior, o que não é o caso dos autos. É pacífico o entendimento
nesta Corte Superior de que "a existência de discussão anterior, por si só, não
é suficiente para afastar tal qualificadora."
(AgRg no AREsp 968.444/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).15/09/2016 23/09/2016
3. A Corte estadual pontuou que "os jurados, ao serem indagados, por quesito
formulado, se 'o réu Rodrigo Quadros de Albres agiu por motivo fútil, porque
a vítima estava cortando a cerca de arame que faz divisa entre as Fazendas
Piúva e Quero-Quero, facilitando a saída da tropa de burros e gado?', por
maioria, responderam que 'SIM'."
Ademais, muito bem observou que "o Conselho de Sentença, diferentemente
do juiz togado, possui ampla liberalidade na apreciação das provas, não
estando obrigado a fundamentar sua decisão, bastando uma consciência
embasada nos elementos de convicção presentes no caderno de provas, ainda
que sejam ínfimos", estando em perfeita harmonia com a jurisprudência do
STJ.
4. Existindo elementos de prova que permitam aos jurados a adoção de
qualquer das teses sustentadas pelas partes, descabe a anulação do julgado por
decisão manifestamente contrária à prova dos autos.
5. O entendimento uníssono no Superior Tribunal de Justiça é de que as
qualificadoras só podem ser decotadas quando manifestamente improcedente
e descabida, sob pena de usurpação da competência do Tribunal do Júri, juiz
natural para julgar os crimes dolosos contra a vida, o que não se verifica na
hipótese dos autos.
6. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e
decidir pela cassação do acórdão recorrido e a realização de um novo Júri,
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento
vedado na via especial, conforme o teor da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp n. 1.287.097/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2018 24/8/2018

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.883.935 / AL
Número Registro: 2025/0091053-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
045075003869 05003866020078020045 050038660200780200452 45075003869
4507500386905003866020078020045 45075003869050038660200780200456422006
5003866020078020045 50038660200780200452

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : JOSE IVANILDO CARDOSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CICERO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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